
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1866660 - AL (2020/0061797-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA - AL004871
AGRAVADO : TV PAJUÇARA LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119

DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ICMS. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. SÚMULA N. 280/STF. PRESTAÇÃO ONEROSA 
DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. RADIODIFUSÃO SONORA E DE SONS E 
IMAGENS. SÚMULA N. 283/STF. MULTA. AUSÊNCIA DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO 
DE EQUIDADE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. EXEGESE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. VALIDADE DE LEI LOCAL EM 
FACE DE LEI FEDERAL E DA CF/88. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 1.032 DO 
CPC/15. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A questão da nulidade dos atos processuais foi resolvida na origem à luz do que 
dispõe a Lei Estadual n. 6.564/05, que trata da organização do Poder Judiciário. 
Súmula n. 280/STF. 
2. Quanto à matéria de fundo, a agravante apenas sustentou a necessidade de 
incidência do ICMS, deixando de impugnar o fundamento do acórdão que ensejou 
o afastamento do tributo, isto é, a inseparabilidade da prestação de serviço e a 
competência legislativa da União (e-STJ fl. 515). Súmula n. 283/STF.
3. Contrariamente ao argumento do presente recurso no sentido de que "o 
Tribunal local efetivamente enfrentou a temática ora discutida no presente 
Recurso Especial" (e-STJ fl. 715), ausente o necessário prequestionamento acerca 
da aplicação do critério de equidade no arbitramento dos honorários advocatícios. 
Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
4. O agravante deixou de apontar dispositivo de lei violado vinculado à tese de a 
multa aplicada na origem possui caráter confiscatório (Súmula n. 284/STF ). 
5. O Tribunal a quo afastou a incidência do ICMS com fulcro na exegese dada ao 
trecho "prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita", contido no art. 155, § 2º, 
X, "d", da Constituição Federal. Consignou também que a matéria insere-se na 
competência da União prevista nos arts. 22, IV e XXIX, e 48, I e XII, da Carta 
Magna. Competência do STF. 
6. A consonância entre a legislação estadual (Lei Estadual n. 5.900) e o que dispõe 
a Constituição Federal e a Lei Complementar n. 87/96, configura exame da 
validade da legislação local em face da legislação federal e da CRFB/88. 
Competência do STF. 
7. Para a aplicação do art. 1.032 do Código de Processo Civil, é necessário que o 
especial trate de questão constitucional e tenha havido equívoco quanto à escolha 

Documento eletrônico VDA32586938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 25/05/2022 17:12:47
Código de Controle do Documento: 0d4a5f57-39e8-4f6b-b6e8-7736236265e1



do recurso cabível. Tal não é o caso dos autos, em que o acórdão possui 
fundamentos constitucionais e legais, e foi interposto exclusivamente Recurso 
Especial, versando sobre matéria infraconstitucional.
8. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhăes, os Srs. Ministros Francisco Falcăo, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
Brasília, 24 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA - AL004871
AGRAVADO : TV PAJUÇARA LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ICMS. 
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. SÚMULA N. 280/STF. PRESTAÇÃO ONEROSA 
DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. RADIODIFUSÃO SONORA E DE SONS E 
IMAGENS. SÚMULA N. 283/STF. MULTA. AUSÊNCIA DE DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO 
DE EQUIDADE. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. EXEGESE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. VALIDADE DE LEI LOCAL EM 
FACE DE LEI FEDERAL E DA CF/88. COMPETÊNCIA DO STF. ART. 1.032 DO 
CPC/15. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. A questão da nulidade dos atos processuais foi resolvida na origem à luz do que 
dispõe a Lei Estadual n. 6.564/05, que trata da organização do Poder Judiciário. 
Súmula n. 280/STF. 
2. Quanto à matéria de fundo, a agravante apenas sustentou a necessidade de 
incidência do ICMS, deixando de impugnar o fundamento do acórdão que ensejou 
o afastamento do tributo, isto é, a inseparabilidade da prestação de serviço e a 
competência legislativa da União (e-STJ fl. 515). Súmula n. 283/STF.
3. Contrariamente ao argumento do presente recurso no sentido de que "o 
Tribunal local efetivamente enfrentou a temática ora discutida no presente 
Recurso Especial" (e-STJ fl. 715), ausente o necessário prequestionamento acerca 
da aplicação do critério de equidade no arbitramento dos honorários advocatícios. 
Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
4. O agravante deixou de apontar dispositivo de lei violado vinculado à tese de a 
multa aplicada na origem possui caráter confiscatório (Súmula n. 284/STF ). 
5. O Tribunal a quo afastou a incidência do ICMS com fulcro na exegese dada ao 
trecho "prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita", contido no art. 155, § 2º, 
X, "d", da Constituição Federal. Consignou também que a matéria insere-se na 
competência da União prevista nos arts. 22, IV e XXIX, e 48, I e XII, da Carta 
Magna. Competência do STF. 
6. A consonância entre a legislação estadual (Lei Estadual n. 5.900) e o que dispõe 
a Constituição Federal e a Lei Complementar n. 87/96, configura exame da 
validade da legislação local em face da legislação federal e da CRFB/88. 
Competência do STF. 
7. Para a aplicação do art. 1.032 do Código de Processo Civil, é necessário que o 
especial trate de questão constitucional e tenha havido equívoco quanto à escolha 
do recurso cabível. Tal não é o caso dos autos, em que o acórdão possui 
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fundamentos constitucionais e legais, e foi interposto exclusivamente Recurso 
Especial, versando sobre matéria infraconstitucional.
8. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado de Alagoas, contra a decisão 

de minha relatoria, assim ementada:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. ICMS. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO. 
ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO. SÚMULA N. 280/STF. 
PRESTAÇÃO ONEROSA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO. 
RADIODIFUSÃO SONORA E DE SONS E IMAGENS. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA N. 283/STF. EXEGESE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. VALIDADE DE LEI LOCAL 
EM FACE DE LEI FEDERAL E DA CF/88. COMPETÊNCIA DO STF. 
MULTA. AUSÊNCIA DE CARÁTER CONFISCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
DISPOSITIVO VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CRITÉRIO DE EQUIDADE. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

Em suas razões recursais, o agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas n. 

280, 283 e 284 do STF. Ademais, aduz que tanto o acórdão recorrido quanto o recurso 

especial estão fundamentados em normas infraconstitucionais, não sendo necessária a 

análise da Constituição Federal.

Por fim, argumenta, subsidiariamente, que caso este e.STJ entenda tratar-se de 

matéria constitucional, deve ser dada aplicabilidade ao art. 1.032 do Código de Processo 

Civil de 2015. 

Pugna pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ, segundo a qual “aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Na origem, trata-se de ação anulatória proposta pela ora agravada em face do 

Estado de Alagoas pleiteando a anulação de autos de infração lavrados em virtude da 
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ausência de recolhimento de ICMS sobre serviço de veiculação de propaganda e 

publicidade.

Desse panorama, o Estado defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 280, 283 e 

284 do STF, bem como a ausência de fundamento constitucional. 

Em primeiro lugar, com relação à nulidade dos atos processuais por 

incompetência absoluta do juízo, a questão foi resolvida na origem à luz do que  dispõe a 

Lei Estadual n. 6.564/05, que trata da organização do Poder Judiciário. 

Destaco excerto do voto do voto vencido (eSTJ fl. 496):
Inicialmente, passo a analisar a tese de incompetência absoluta do juízo da 
17ª Vara Cível da Fazenda Pública Estadual, pois a ação versa sobre crédito 
tributário já constituído,defendendo a competência da 19ª Vara Cível da 
Capital/Execução Fiscal Estadual. O critério utilizado para determinar a 
unidade jurisdicional competente para o processamento das ações decorre da 
organização judiciária do Poder Judiciário, estabelecida em razão da matéria, 
pela lei estadual n. 6.564/05.
Desta forma, estabelece que a matéria pertinente à competência da 17. Vara 
Cível da Capital Fazenda Estadual consiste, exclusivamente, em apreciar os 
"feitos em que interessado o Estado de Alagoas, os entes de sua administração 
indireta e os dele-gatários dos serviços públicos que conceder ou permitir"; 
por sua vez, da 19ª Vara Cível da Capital Fazenda Pública Estadual consiste 
em apreciar e julgar os "executivos fiscais em que interessado o Estado de 
Alagoas, os entes de sua administração indireta e os delegatários dos serviços 
públicos que conceder ou permitir".
Observa-se, portanto, que a divisão da competência das referidas unidades 
jurisdicionais desta comarca é em razão da matéria, restando impossibilitada 
a reunião dos mencionados feitos na 19ª Vara Cível da Capital/Fazenda 
Pública Estadual (executivos fiscais), uma vez que esta possui competência 
privativa para apreciação das execuções fiscais de interesse do Estado de 
Alagoas, não lhe cabendo apreciar a ação anulatória de débito, ainda que 
tratem a respeito do mesmo débito.  

Assim, afastar o fundamento do aresto combatido exigiria exame da legislação 

em comento, revelando-se inafastável o óbice da Súmula n. 280/STF. 

No mesmo sentido, colaciono:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 
280 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO. MULTA 
DIÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista.
2. Inexiste violação dos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022, II, do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de 
declaração e emite pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à 
pretensão do recorrente.
3. A revisão das razões de decidir do acórdão recorrido, embasadas na análise 
da legislação local, encontra óbice na Súmula 280 do STF.
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4. O exame da divergência jurisprudencial fica prejudicada quando a tese 
sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
5. É inviável, na via estreita do recurso especial, a revisão do montante fixado 
a título de multa cominatória (astreintes), ante a impossibilidade de análise 
de fatos e provas, conforme a Súmula 7 do STJ, sendo certo que, somente em 
casos excepcionais, quando a quantia arbitrada se mostrar em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, admite-se 
rever o valor da multa diária aplicada pelas instâncias ordinárias.
6. Hipótese em que o valor estabelecido a titulo de astreintes não se mostra 
flagrantemente desproporcional a ponto de afastar o óbice estampado na 
Súmula 7 do STJ.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1551350/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/04/2020, DJe 07/05/2020)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DO SERVIDOR PÚBLICO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL. LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES 
PARTICULARES. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1º DA LEI 12.016/2009. 
ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. ACÓRDÃO BASEADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA, NO MÉRITO, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, SOB 
PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança objetivando afastar a 
cobrança à impetrante, da cota patronal da contribuição previdenciária do 
servidor público, durante o gozo de licença para tratar de interesses 
particulares.
III. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de 
origem, com fundamento na interpretação da legislação local (Lei estadual 
7.672/82). Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 
280 do STF. No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
13/04/2016; AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016.
IV. Ainda que assim não fosse, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, 
acerca da inexigibilidade da cobrança da cota patronal da contribuição 
previdenciária durante o gozo de licença para tratar de interesses 
particulares, sob o enfoque eminentemente constitucional, o que torna 
inviável a análise da questão, no mérito, em sede de Recurso Especial, sob 
pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no 
AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 03/12/2014;
AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/12/2014).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1549119/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2020, DJe 02/03/2020)

No que tange ao argumento de que  há prova nos autos de diversas prestações 

onerosas de serviços de comunicação na medida em que existe contraprestação paga 

pelos anunciantes pelos serviços prestados pela recorrida (e-STJ fl. 574), a parte 

pretende o reconhecimento da incidência de ICMS.
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A despeito da argumentação recursal, o agravante apenas sustentou a 

necessidade de incidência, deixando de impugnar o fundamento do acórdão que 

ensejou o afastamento do tributo, isto é, a inseparabilidade da prestação de serviço e a 

competência legislativa da União (e-STJ fl. 515). Subsiste, portanto, a Súmula n. 

283/STF. 

A propósito: 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APREENSÃO 
DE MERCADORIAS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. AUSÊNCIA DE 
NOTAS FISCAIS. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULAS 282, 283 e 356 DO STF.
1. A tese de ofensa aos arts. 112, II, e 136 do Código Tributário Nacional não 
foi objeto de análise, nem sequer implicitamente, pela instância de origem. 
Incidência do óbice previsto nos enunciados 282 e 356 da Súmula do STF.
2. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional - aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF - obsta a 
análise recursal pela alínea "c", ficando o dissídio jurisprudencial 
prejudicado.
3. Ainda, a recorrente deixou de contestar fundamento do acórdão 
impugnado, o que atrai a incidência da Súmula 283 do STF ao recurso 
especial interposto.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1401407/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/05/2020, DJe 19/05/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECISUM AGRAVADO FUNDAMENTADO 
DE FORAM CLARA, PRECISA E CONGRUENTE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF, APLICADA POR ANALOGIA.
1. A decisão agravada não conheceu do recurso ordinário em mandado de 
segurança a partir de fundamento claro, preciso e congruente - ausência de 
impugnação específica de todos os fundamentos do acórdão recorrido, a 
atrair a incidência da Súmula 283/STF, por analogia. Logo, não há se falar em 
afronta ao art. 489, § 1º, I, IV e V, do CPC/2015.
2. "Consoante jurisprudência desta Corte Superior, padece de irregularidade 
formal o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança em que o recorrente 
descumpre seu ônus de impugnar especificamente os fundamentos do 
acórdão recorrido, deixando de atender ao princípio da dialeticidade (v.g.: 
AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 11/11/2015)" (AgRg no RMS 43.815/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/5/2016).
3. É "pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que 'a Súmula n° 283 
do STF prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não se limita ao recurso 
extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso ordinário, 
quando o interessado não impugna, especificamente, fundamento suficiente 
para a manutenção do acórdão recorrido' (STJ, AgRg no RMS 30.555/MG, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 1/8/2012)" (AgInt 
no RMS 61.194/AC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 29/11/2019).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 61.078/RO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020)
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Ademais, contrariamente ao argumento do presente recurso no sentido de que "o 

Tribunal local efetivamente enfrentou a temática ora discutida no presente Recurso 

Especial" (e-STJ fl. 715), ausente o necessário prequestionamento acerca da aplicação do 

critério de equidade no arbitramento dos honorários advocatícios. Tampouco foram 

opostos embargos de declaração na origem a fim de ver a questão enfrentada. 

Vale ressaltar que o cumprimento do requisito do prequestionamento se observa 

com o debate sobre a tese jurídica específica, isto é, com a emissão de juízo de valor 

sobre determinada norma e a sua aplicabilidade ao caso concreto. No ponto, incidem, 

por analogia, as Súmulas n. 282 e 356 do STF. 

Colaciono: 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. IPC DE MARÇO DE 1990 (84,32%). EFEITOS DA 
SENTENÇA TRABALHISTA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. VIGÊNCIA DA LEI 
8.112/1990. ALEGADA CONFIGURAÇÃO DE DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. TESE NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO INTERNO 
DOS SERVIDORES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Da leitura dos autos, o que se observa é que a tese levantada pelos 
agravantes, qual seja, o reconhecimento da decadência do ato revisional da 
Administração, não foi objeto de exame do acórdão recorrido. Nem mesmo 
cuidaram os recorrentes de opor Embargos de Declaração para suscitar o 
exame da matéria. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais, inclusive em relação às 
matérias de ordem pública.
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356/STF.
2. O acórdão recorrido julgou em consonância com a jurisprudência desta 
Corte e do Supremo Tribunal Federal ao entender pela inexistência de direito 
adquirido dos servidores públicos federais ao reajuste de vencimentos no 
percentual de 84,32%, relativo ao IPC de março de 1990, não sendo possível 
estender decisão da Justiça Trabalhista ao período regido pelo regime 
estatutário.
3. Agravo Interno dos Servidores a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1817422/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 13/03/2020)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APREENSÃO 
DE MERCADORIAS DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA. AUSÊNCIA DE 
NOTAS FISCAIS. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULAS 282, 283 e 356 DO STF.
1. A tese de ofensa aos arts. 112, II, e 136 do Código Tributário Nacional não 
foi objeto de análise, nem sequer implicitamente, pela instância de origem. 
Incidência do óbice previsto nos enunciados 282 e 356 da Súmula do STF.
2. O mesmo óbice imposto à admissão do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional - aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF - obsta a 
análise recursal pela alínea "c", ficando o dissídio jurisprudencial 
prejudicado.
3. Ainda, a recorrente deixou de contestar fundamento do acórdão 
impugnado, o que atrai a incidência da Súmula 283 do STF ao recurso 
especial interposto.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1401407/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
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TURMA, julgado em 06/05/2020, DJe 19/05/2020)

Inviável o afastamento da Súmula n. 284/STF na medida em que o agravante 

deixou de apontar dispositivo de lei violado vinculado à tese de a multa aplicada na 

origem possui caráter confiscatório. 

Exemplificativamente: 

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS E FÉRIAS GOZADAS. COMPENSAÇÃO 
DOS PAGAMENTOS INDEVIDOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA 
SÚMULA DO STF.
[...]
VI - O recorrente deixou de indicar com precisão quais os dispositivos legais 
que teriam sido violados. Apresenta-se evidente a deficiência do pleito 
recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca do assunto, destaco 
os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, DJe 5/5/2017 e AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, de minha 
relatoria, DJe 10/3/2017).
VII - A limitação compensatória não é cognoscível diante do óbice contido na 
Súmula n. 284/STF.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1675932/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 04/05/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS 
POR VIOLADOS. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Não se conhece de recurso especial que não aponta o dispositivo legal 
violado no acórdão recorrido, incidindo na hipótese, por analogia, a Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é aplicada ao 
apelo nobre interposto com fundamento em divergência pretoriana, na esteira 
do posicionamento da Corte Especial (AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, relator 
Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJe 17/03/2014).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1601323/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 07/05/2020)

Por fim, verifico que, com relação à matéria de fundo, além do óbice da Súmula 

n. 283/STF, o Tribunal a quo afastou a incidência do ICMS com fulcro na exegese dada 

ao trecho "prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita", contido no art. 155, § 2º, X, "d", 

da Constituição Federal. Consignou também que a matéria insere-se na competência da 

União prevista nos arts. 22, IV e XXIX, e 48, I e XII, da Carta Magna.

Além disso, a alegação do especial no sentido de que há consonância entre a 

legislação estadual (Lei Estadual n. 5.900) e o que dispõe a Constituição Federal e a Lei 

Complementar n. 87/96, configura exame da validade da legislação local em face da 

Documento eletrônico VDA26291138 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 17/08/2020 21:14:24
Código de Controle do Documento: 1bbef872-091d-4785-af4a-f9a9525bfc70



legislação federal e da CRFB/88. 

Com relação a ambas as questões, nítida a competência da Suprema Corte, 

inviável a apreciação por este e.STJ. 

Nesse, os seguintes precedentes: 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 
MANEJADO PELA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. IMPROCEDÊNCIA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO COMPROVADO NOS AUTOS. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. INEXIGIBILIDADE DA 
OBRIGAÇÃO NÃO CONFIGURADA, À MÍNGUA DE RECONHECIMENTO 
DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF EM CONTROLE DE 
CONSTITUCIONALIDADE CONCENTRADO OU DIFUSO ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO EXEQUENDA. EXEGESE DO 
ARTIGO 535, §5º, NCPC (ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, CPC/1973).
1. Na hipótese dos autos, depreende-se que o acolhimento da pretensão 
recursal demanda exame de suposta ofensa a dispositivo de lei local, qual seja 
a Lei 6.110/94 (Estatuto do Magistério do Estado do Maranhão), o que não se 
admite ante o óbice da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
Recurso Extraordinário." 2. Outrossim, não compete ao Superior Tribunal de 
Justiça, em Recurso Especial, apreciar a existência de conflito entre lei local e 
lei federal ou dispositivo constitucional, sob pena de incorrer em usurpação 
de competência própria do STF, constante do art. 102, III, d, da Constituição 
Federal.
3. Ademais, percebe-se que o entendimento do Tribunal de origem está em 
conformidade com a orientação do STJ. Com efeito, a Primeira Seção, sob a 
égide dos recursos repetitivos, art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, 
no REsp 1.189.619/PE, de relatoria do Min.
Castro Meira, DJe 2.9.2010, entendeu que a norma do art. 741, parágrafo 
único, do CPC deve ser interpretada restritivamente, porque excepciona o 
princípio da imutabilidade da coisa julgada, sendo necessário que a 
inconstitucionalidade tenha sido declarada em precedente do Supremo 
Tribunal Federal, em controle concentrado ou difuso.
4. Nos termos da Súmula 487/STJ, também estão fora do alcance do 
parágrafo único do art. 741 do CPC as sentenças cujo trânsito em julgado 
tenha ocorrido em data anterior à vigência do dispositivo.
5. Por fim, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de Recurso Especial 
que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente para certificar a data do trânsito em julgado da 
sentença exequenda, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1778730/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 12/05/2020)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO 
AMBIENTAL. ATIVIDADE POLUENTE. CONTROVÉRSIA DECIDIDA PELA 
CORTE ESTADUAL, COM BASE NO ACURADO EXAME DAS PROVAS 
CARREADAS AOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME EM 
RECURSO ESPECIAL. A ANÁLISE DE SUPOSTA OFENSA À LEGISLAÇÃO 
LOCAL (DECRETOS ESTADUAIS 50.079/1968, 26.942/1987 E 8.468/1976) 
ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DO DEVIDO 
COTEJO ANALÍTICO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO INTERNO DA EMPRESA DESPROVIDO.
[...]
3. Em tais casos, nos quais há conflito entre lei local e lei federal, a questão só 
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pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos da EC 
45/2004, que passou para a Corte Suprema a competência para apreciar, em 
Recurso Extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada 
em razão de lei federal (art. 102, III, d da CF).
4. Ademais, na espécie, o Tribunal de origem consignou que a embargante foi 
autuada por fato de 23.2.2006 por emissão substâncias odoríferas para a 
atmosfera, provenientes de suas atividades industriais, para fora dos limites 
da área da propriedade da empresa, causando inconvenientes ao bem-estar 
público. A irregularidade foi tipificada nos artigos 2o., combinado com o 3o., 
inciso V e 33 do Regulamento da Lei 997/1976, aprovado pelo Decreto 
Estadual 8.486/1976 (fls. 658). Reexaminar essa questão fática é medida 
inviável no âmbito do Recurso Especial, por implicar não somente a 
revalorização dos fatos, mas a sua própria configuração.
5. Agravo Interno da Empresa desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1256529/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2020, DJe 
02/06/2020)

Inafastável o fundamento constitucional contido no acórdão recorrido, cumpre 

asseverar que, para a aplicação do art. 1.032 do Código de Processo Civil, é necessário 

que o especial trate de questão constitucional e tenha havido equívoco quanto à escolha 

do recurso cabível. Tal não é o caso dos autos, em que o acórdão possui fundamentos 

constitucionais e legais, e foi interposto exclusivamente Recurso Especial, versando 

sobre matéria infraconstitucional.

Destaco: 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. SÚMULA 126/STF. APLICAÇÃO DO ART. 
1.032 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SEM 
EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o art. 1.032 do Código de Processo 
Civil de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso 
especial que versar questão constitucional, hipótese em que há um equívoco 
quanto à escolha do recurso cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 30/8/2017). A hipótese dos 
autos é diversa daquela prevista no art. 1.032 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido tem fundamento constitucional e o Recurso Especial versa 
sobre matéria infraconstitucional.
2. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgInt no AREsp 1517307/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2020, DJe 27/04/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. O ACÓRDÃO RECORRIDO VALEU-SE DE 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. PARECER DO 
MPF PELA APLICAÇÃO DO ART. 1.032 DO CÓDIGO FUX. 
DESCABIMENTO, CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 
AGRAVO INTERNO DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO, DIVERGINDO DO PARECER MINISTERIAL.
1. Nos termos do Enunciado Administrativo 3 do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no Código Fux (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo Código.
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2. O Tribunal de origem adotou também fundamentação constitucional (art. 
5o., XIII da CF/1988) para o deslinde da controvérsia (fls.
163). Ocorre que não consta, no presente processo, a comprovação de 
interposição do competente Recurso Extraordinário, a fim de impugnar essa 
motivação, suficiente à manutenção do aresto, o que atrai a incidência da 
Súmula 126/STJ.
3. Ao contrário do que indicado no parecer do MPF, não se aplica o art. 1.032 
do Código Fux. Isso porque, consoante o entendimento desta Corte Superior, 
o referido dispositivo incide quando o Recurso Especial versar sobre questão 
constitucional - havendo equívoco da parte recorrente quanto ao recurso 
cabível. Tal circunstância não se verifica no presente caso, em que o acórdão 
possui fundamentos constitucionais e legais, e foi interposto apenas Recurso 
Especial, tratando do tema infraconstitucional. Julgados: AgInt nos EAREsp.
748.849/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 26.6.2019; 
AgInt no REsp. 1.651.768/PR, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 24.5.2019.
4. Agravo Interno da Autarquia Federal a que se nega provimento, divergindo 
do parecer ministerial.
(AgInt no AREsp 1570513/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 15/05/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.866.660 / AL
Número Registro: 2020/0061797-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00842201920088020001 001.08.084220-9 842201920088020001 1080842209 20100000410

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA - AL004871
RECORRIDO : TV PAJUÇARA LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119

DANIELLE TENÓRIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
PROCURADOR : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA - AL004871
AGRAVADO : TV PAJUÇARA LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119

DANIELLE TENÓRIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS - IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS
ADVOGADO : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA - AL004871
AGRAVADO : TV PAJUÇARA LTDA
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES - AL006119

DANIELLE TENÓRIO TOLEDO CAVALCANTE - AL006033

TERMO

O presente feito foi retirado de pauta.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 24 de agosto de 2020
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0061797-1 REsp 1.866.660 / AL

Números Origem:  001.08.084220-9  00842201920088020001  1080842209  20100000410  
842201920088020001

PAUTA: 24/05/2022 JULGADO: 24/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA   - AL004871 
RECORRIDO : TV PAJUÇARA LTDA 
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES  - AL006119 

 DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE  - AL006033 
AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA   - AL004871 
AGRAVADO  : TV PAJUÇARA LTDA 
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES  - AL006119 

 DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE  - AL006033 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE ALAGOAS 
ADVOGADO : CHARLES WESTON FIDELIS FERREIRA   - AL004871 
AGRAVADO  : TV PAJUÇARA LTDA 
ADVOGADOS : THIAGO MOURA DE ALBUQUERQUE ALVES  - AL006119 

 DANIELLE TENORIO TOLEDO CAVALCANTE  - AL006033 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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